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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECISÃO QUE ACOLHE EM PARTE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE E LIMITA A ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS 
AOS PATAMARES DA SELIC. INSURGÊNCIA DO EXCEPTO. 
ANÁLISE DE LEGALIDADE TEÓRICA DOS ENCARGOS 
COBRADOS PELO FISCO NÃO RECLAMA APROFUNDAMENTO DE 
PROVAS. DE SORTE QUE O REMÉDIO ELEITO PELA 
CONTRIBUINTE É ADEQUADO. SÚMULA N. 393 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CORREÇÃO DO DÉBITO PELO IPCA. 
SOMADO A JUROS DE 1% AO MÊS. POSSIBILIDADE DE UTILIZAR-
SE INDEXADOR DIVERSO DA SELIC ATÉ O ADVENTO DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PROVIDO EM PARTE. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão 
agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de afronta a 
dispositivo legal, Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 280/STF.

II - Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente: ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula n. 7/STJ.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
As alegações apresentadas, são insuficientes, pela sua generalidade, para 
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impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao 
recurso especial na origem. Cabia à parte, em conformidade com a 
jurisprudência, trazer argumentos que confrontassem os fundamentos de 
negativa de seguimento ao recurso especial, e não fundamentos genéricos e 
sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

IV -  Após a interposição do recurso de agravo interno, houve 
renúncia do mandato. Considerando-se que a parte agravante foi intimada 
para regularizar a representação processual, mas se quedou inerte, ocorreu a 
preclusão, e o recurso de agravo interno não pode ultrapassar a 
admissibilidade recursal.

V - Assim, não se conhece do agravo interno interposto por 
advogado sem procuração nos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.145.708/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgInt no AREsp n. 1.564.681/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
8/11/2021.)

VI - Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECISÃO QUE ACOLHE EM PARTE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE E LIMITA A ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS 
AOS PATAMARES DA SELIC. INSURGÊNCIA DO EXCEPTO. 
ANÁLISE DE LEGALIDADE TEÓRICA DOS ENCARGOS 
COBRADOS PELO FISCO NÃO RECLAMA APROFUNDAMENTO DE 
PROVAS. DE SORTE QUE O REMÉDIO ELEITO PELA 
CONTRIBUINTE É ADEQUADO. SÚMULA N. 393 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CORREÇÃO DO DÉBITO PELO IPCA. 
SOMADO A JUROS DE 1% AO MÊS. POSSIBILIDADE DE UTILIZAR-
SE INDEXADOR DIVERSO DA SELIC ATÉ O ADVENTO DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PROVIDO EM PARTE. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão 
agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência de afronta a 
dispositivo legal, Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 280/STF.

II - Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente: ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula n. 7/STJ.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
As alegações apresentadas, são insuficientes, pela sua generalidade, para 
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impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao 
recurso especial na origem. Cabia à parte, em conformidade com a 
jurisprudência, trazer argumentos que confrontassem os fundamentos de 
negativa de seguimento ao recurso especial, e não fundamentos genéricos e 
sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

IV -  Após a interposição do recurso de agravo interno, houve 
renúncia do mandato. Considerando-se que a parte agravante foi intimada 
para regularizar a representação processual, mas se quedou inerte, ocorreu a 
preclusão, e o recurso de agravo interno não pode ultrapassar a 
admissibilidade recursal.

V - Assim, não se conhece do agravo interno interposto por 
advogado sem procuração nos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.145.708/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgInt no AREsp n. 1.564.681/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
8/11/2021.)

VI - Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo:

 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO QUE ACOLHE EM PARTE 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E LIMITA A ATUALIZAÇÃO DOS 
CRÉDITOS AOS PATAMARES DA SELIC. INSURGÊNCIA DO EXCEPTO. ANÁLISE 
DE LEGALIDADE TEÓRICA DOS ENCARGOS COBRADOS PELO FISCO NÀO 
RECLAMA APROFUNDAMENTO DE PROVAS. DE SORTE QUE O REMÉDIO 
ELEITO PELA CONTRIBUINTE É ADEQUADO. SÚMULA 393 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CORREÇÃO DO DÉBITO PELO IPCA. SOMADO A JUROS 
DE 1% AO MÉS. POSSIBILIDADE DE UTILIZAR-SE INDEXADOR DIVERSO DA 
SELIC ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PROVIDO EM PARTE.

 
 

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.
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Após a interposição do recurso houve renúncia do mandato.

A parte recorrente foi intimada da renúncia de poderes.

É o relatório.

 

VOTO

 

Considerando-se que a parte agravante foi intimada para regularizar a 

representação processual, mas se quedou inerte, ocorreu a preclusão, e o recurso de 

agravo interno não pode ultrapassar a admissibilidade recursal.

Assim, não se conhece do agravo interno interposto por advogado sem 

procuração nos autos. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO REQUERIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 313, § 2º, II, do CPC, ocorrendo a morte do autor 
e sendo transmissível o direito em litígio, o espólio, o sucessor ou os herdeiros serão 
intimados para adoção das providências necessárias à habilitação no prazo designado, sob 
pena de extinção do processo sem resolução de mérito. Caso, "descumprida a determinação 
em fase recursal perante tribunal superior, o relator não conhecerá do recurso se a 
providência couber ao recorrente", nos termos do § 2º, I, do art. 76 do CPC/2015.

1.1. Hipótese em que não houve regularização da representação processual do de 
cujus, a ensejar o não conhecimento do agravo.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.145.708/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RENÚNCIA. NÃO 
REGULARIZAÇÃO. FALTA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de representação processual, ainda que proveniente de renúncia 
posterior à interposição do recurso, impõe à parte o dever de regularização, sob pena de não 
conhecimento do recurso por ausência de pressuposto processual.

2. Na hipótese, apesar de devidamente intimado, o agravante não regularizou a 
representação processual, impondo-se o não conhecimento do agravo interno.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.564.681/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 4/10/2021, DJe de 8/11/2021.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44051252 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 18/10/2024 18:11:24
Código de Controle do Documento: c2f6fb60-6f5e-4a0a-b3cc-b38ae021d450



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.510.430 / SP
Número Registro: 2023/0415584-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
15008427620228260472 150084276202282604727652022 22199501120228260000 7652022

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgInt  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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